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O presente trabalho reve os principais aspectos ligados
à epidemiologia do sarampo entre sociedades indígenas
brasileiras. São discutidos os fatores de ordem genética,
nutricional e sócio-cultural implicados na dinâmica de
transmissão da doença, enfatizando-se o papel da provisão
de serviços básicos de saúde na prevenção da elevada
prevalência e mortalidade observada durante epidemias. O
autor aborda também aspectos referentes à prática da saúde
pública entre estas populações, salientando a relevância da
constituição de grupos multidisciplinares para atuação tanto
a nível de planejamento como prestação de serviços básicos
assim como um maior envolvimento das escolas de saúde
pública no atendimento destes grupos.

I. INTRODUÇÃO

É indubitável o papel exercido pelas doenças infec-
ciosas de caráter epidêmico no delineamento do quadro de-
mográfico atual e, até mesmo, da organização social de sig-
nificativa parcela da população indígena brasileira. Dentre
estas destaca-se o sarampo, dado os elevados índices de
morbi-mortalidade verificados, a sua alta transmissibilida-
de (não raramente disseminando-se por várias aldeias de
uma região em curto período de tempo) e ao quadro de-
solador que, via de regra, caracteriza o período pós-epidê-
mico. A acentuada depopulação observada leva a uma de-
sorganização da estrutura social, assim como a ocorrência
de profundas alterações no padrão de assentamento, econo-
mia e base de susbsitência.

Tal impacto levou muitos antropólogos e profissio-
nais da área da saúde a sugerirem a existência de uma maior
suscetibilidade, geneticamente determinada, a infecções
viróticas (cf. Molina & Serra 1977, p.ex.). Apesar da exis-
tência de várias evidências que apontam nesta direção, tal
hipótese não foi ainda confirmada. Outras variáveis devem
igualmente ser levadas em conta na busca de uma explica-
ção para a excessiva mortalidade observada durante essas
epidemias, destacando-se o estado nutricional da popula-
ção assim como a organização social e cultural, em espe-
cial no que se refere ao sistema de crenças e práticas
médicas.



Por outro lado, alguns autores têm procurado expli-
cações alternativas — não baseadas em peculiaridades inter-
nas ao grupo (seja essa genética, nutricional ou sócio-
cultural) - mas externa ao mesmo. Em outras palavras, evi-
dências têm sido acumuladas no sentido de demonstrar que
a provisão de recursos médicos adequados, por si, é capaz
de reduzir significativamente as taxas de mortalidade
(Neel et al. 1970 e Baruzzi et al. 1982), colocando assim a
questão da maior suscetibilidade genética do indígena em
segundo plano.

O presente trabalho apresenta uma revisão da litera-
tura médico-antropológica sobre o sarampo entre popula-
ções indígenas brasileiras, destacando-se os principais fato-
res que, de certa forma, parecem estar relacionados às ex-
cessivas taxas de morbi-mortalidade observadas. Ênfase
especial será dada aos efeitos das epidemias na esfera da
organização social e cultural das diferentes sociedades, cha-
mando-se atenção para o papel das escolas de saúde pública
na promoção da saúde entre populações indígenas em um
contexto de conflito intercultural.

II. OS FATORES DE ORDEM BIOLÓGICA

II.a - Suscetibilidade ao Sarampo e Fatores Genéticos
Como já mencionado anteriormente, as elevadas taxas

de mortalidade verificadas durante as epidemias em geral, e
de sarampo em particular, levaram muitos a aventarem a
hipótese de que o índio seria imunologicamente incompe-
tente para fazer face a infecções viróticas introduzidas du-
rante o período inicial do contato com sociedades de cultu-
ra ocidental. Esta imunodeficiência seria determinada genéti-
camente e a aceitação não crítica desta hipótese tem sido ge-
neralizada tanto entre cientistas sociais (Galvão & Simões
1966, Crosby 1972, e Wagley 1977) como entre profissio-
nais da área biomédica (Barboza 1954, Vieira Filho 1970,
Chiappino 1975 e Molina & Serra 1977). Ao mesmo tem-
po, outros pesquisadores têm se recusado a aceitar tão fa-
cilmente esta hipótese e procurado explicar o impacto
violento das epidemias entre grupos indígenas como resul-
tado principalmente de uma provisão inadequada, quando
não totalmente nula, de serviços médicos básicos, tanto
a nível primário quanto secundário (Centerwall 1968,
Neel et al. 1970, Kaplan et al. 1980 e Chagnon & Melan-
con 1983). Dado a inexistência de um consenso a respeito,
assim como da importância tanto teórica quanto prática
do tema, é oportuno revermos rapidamente os achados
mais recentes das pesquisas em genética humana referente
ao assunto.

Os estudos realizados nesta linha têm apontado para o
sistema HLA ("human lymphocite antigens") como o
centro controlador da amplitude da resposta imunológica
do organismo ou, como colocado por van Eden et al. (1982),
fatores ligados ao sistema HLA atuariam como moduladores



do tipo da resposta imunológica do indivíduo frente aos mi-
crorganismos.

O sistema HLA é constituído por quatro genes muito
próximos um do outro localizados no cromossomo "6",
sendo que cada qual apresenta vários alelos. Com isso, o
número de combinações possíveis entre os diferentes alelos
é da ordem de milhares.

Dentre os vários grupos indígenas estudados genetica-
mente (Kayapó, Waorani, Waiapi e Parakanã, entre outros),
os diferentes autores têm constatado um polimorfismo do
sistema HLA relativamente restrito (Black et al. 1980, b,
1982, Black & Salzano, 1981 e Larrick et al. 1985). Teori-
camente, a homozigose para os genes do sistema HLA
poderia reduzir a amplitude da resposta imunológica do
indivíduo (Black et al. 1980b, Black & Salzano 1981 e van
Eden et al. 1981), tendo sido previsto que a homozigose
poderia reduzir pela metade o potencial de possíveis res-
postas frente a diferentes microrganismos (Black et al. 1982).

Em termos evolutivos, esta tendência à homozigose
seria contrabalançada pela seleção a favor dos indivíduos
heterozigotos, possivelmente mais resistentes a doenças
infecciosas (Black et al. 1980b). Tal observação está, em
linhas gerais, de acordo com a hipótese formulada por
Wilson (1962), segundo a qual, entre as populações cujo
contato com o sarampo é antigo, os indivíduos mais susce-
tíveis teriam sido eliminados como que num processo clás-
sico de seleção natural, sobrevivendo apenas os mais resis-
tentes nas sucessivas gerações.

Entre os Mapuche do Chile, já em contato com a
sociedade nacional há vários séculos e, portanto, expostos
ao vírus do sarampo em diversas oportunidades,Black et
al. (1980a) verificaram uma freqüência de combinação aléli-
ca no sistema HLA semelhante àquela observada em indi-
víduos de descendência européia. Estes achados reforçam a
hipótese formulada anteriormente (Wilson 1962) de que o
contato com agentes infecciosos tende a favorecer a sele-
ção de indivíduos heterozigotos, aumentando o potencial
de respostas imunológicas frente a diferentes antígenos.

Outros autores, apesar de admitirem como remota a
possibilidade de que durante o período da "conquista" os
indígenas poderiam estar geneticamente mais vulneráveis
às infecções viróticas (cf. Kaplan et al. 1980), na prática
não se mostram inclinados a aceitarem esta idéia. Com base
em pesquisas realizadas entre os Waorani, Kaplan et al.
(1980) e Larrick et al. (1985) acreditam que, pelo menos
no grupo estudado, as populações ancestrais encontravam-
se tão bem equipadas a desenvolverem uma resposta imu-
nológica adequada contra agentes virais quanto as atuais.

II.b — A Evidência Clínico-Epidemiológica
A vacinação anti-sarampo com vírus vivos atenuados

tem servido como modelo por excelência para estudos clí-
nico-epidemiológicos visando esclarecer pontos ainda obs-



curos na epidemiologia do sarampo entre grupos indí-
genas. Isto se deve ao fato de que a vacina dá origem a um
quadro infeccioso pós-vacinal sem gravidade. Tal consta-
tação levou ao campo várias equipes com o intuito, de, não
só vacinar os diferentes grupos, como também observar de
forma sistemática os sintomas pós-vacinais, como que re-
produzindo em menor escala e, sob controle, uma "epide-
mia de sarampo".

Ao rever estes trabalhos, Black et al. (1971) verifica-
ram que o sintoma mais freqüente foi a elevação da tempe-
ratura, tendo sido esta superior à observada em populações
não-indígenas, com longa exposição ao sarampo. Mal-estar,
prostração, conjuntivite, exantema e sintomas respiratórios
foram também observados em diferentes combinações por
vários autores (Neel et al. 1970 e Baruzzi et al. 1971, entre
outros). Em alguns casos, como entre o Suruí do Pará, toda
a vida comunal da aldeia ficou comprometida devido a in-
tensa reação febril associada a outros sintomas verificados
simultaneamente na totalidade da população (Vieira Filho
1970), reproduzindo portanto uma verdadeira epidemia.

No que se refere à resposta imune verificada entre
estas populações, os títulos de anticorpos têm sido consi-
derados ''normais" e proporcionais à intensidade da reação
febril, sendo os maiores títulos observados naqueles que
apresentaram febre mais elevada (Black et al. 1969 e Baru-
zzi et al. 1971). Entre os Yanomama, Neel et al. (1970)
chamam atenção para o fato de que a produção de anticor-
pos observada no grupo foi similar àquela observada entre
populações caucasóides, indicando assim ser o indígena
capaz de produzir anticorpos em níveis adequados. Cor-
roborando esta observação, Larrick et al. (1985) verificaram
entre membros de uma facção do grupo Waorani que já
vive em maior contato com a sociedade nacional a existên-
cia de níveis significativamente superiores de imunoglobu-
lina comparada à facção que se encontra ainda mais isola-
da. Tal fato foi considerado pelos autores como prova de
que o organismo do índio está geneticamente apto a respon-
der imunologicamente frente a antígenos até então des-
conhecidos.

Em face desta aparente contradição onde, por um la-
do, estudos genéticos sugerem que o organismo do índio
estaria de certa forma limitado em seu potencial de respos-
tas imunológicas e, por outro lado, inquéritos sorológicos
revelando a produção de anticorpos em níveis adequados
após a vacinação, faz-se necessário buscar outras explica-
ções que dêem conta da elevada mortalidade que ocorre
durante as epidemias.

II.c — O Estado Nutricional e Resistência ao Sarampo

Não há base científica que sustente conclusões toma-
das apressadamente segundo as quais populações indígenas
das terras baixas sul-americanas encontram-se tradicional-
mente em uma situação crítica de alimentos (proteínas



principalmente) e, por isso, limitadas no seu potencial de
desenvolvimento sócio-cultural (Gross 1975). De acordo
com os seguidores dessa linha de pensamento, denominada
"hipótese protéica", guerras constantes com tribos vizinhas
e infanticídio seriam mecanismos reguladores para suprir
esta carência nutricional (Gross 1975 e Harris 1977).

Muito pelo contrário, a literatura médico-antropo-
lógica tem revelado a existência de um excelente estado
nutricional (Neel et al. 1964, Black et al. 1977, Larrick et
al. 1979 e Fagundes-Neto et al. 1981) e substancial diver-
sidade dietética (Coimbra Jr. 1985a) entre grupos vivendo
ainda de acordo com seus meios de subsistência tradicionais.
Entre os Yanomama, Lizot (1977) e Chagnon & Hames
(1980) chegaram a demonstrar ser a ingestão diária de pro-
teínas de origem animal por vezes superior a de certas po-
pulações no mundo industrializado. Isto sem levar em conta
a variedade de vegetais ricos em proteínas de excelente qua-
lidade que são regularmente consumidos por grupos indí-
genas, mas ainda mal-estudados no que se refere a aspectos
quantitativos de sua ingestão diária.

Desse modo, apesar de tecnicamente reconhecida a
ação sinergética entre desnutrição e sarampo (Chandra 1975
e Aaby et al. 1983), não há indicação de que o estado nutri-
cional das populações indígenas possa estar relacionado,
"per se", com as elevadas taxas de mortalidade verificadas
durante estes surtos.

Contudo, após iniciada a epidemia e estando a maior
parte da população atacada pela infecção, verifica-se uma
carência de alimentos na aldeia. Isto deve-se ao fato de que,
não havendo ninguém em condições de ir a roça colher
alimentos ou a floresta coletá-los e sendo reduzida a capaci-
dade de estocagem de alimentos nas habitações, a popula-
ção obviamente passará fome. Em outros casos, tabus ali-
mentares podem restringir a ingestão de nu t r i en t e s impor-
tantes. Entre os indivíduos que se encontram em faixas
etárias mais vulneráveis, este fato certamente poderá agra-
var o quadro clínico da doença, favorecendo a invasão por
agentes oportunistas. Porém, deve-se frisar que a carência
de alimentos então verificada é muito mais conseqüência do
que motivo das epidemias.

III . A RESPOSTA CULTURAL FRENTE ÀS EPIDEMIAS
Os índices de letalidade verificados durante epidemias

de sarampo são part icularmente elevados quando o grupo
atingido é deixado à própria sorte, sem cuidados médicos
básicos. Nessas ocasiões, o tipo de resposta do grupo f rente
à epidemia, acionado com base em seu sistema de crenças e
práticas médicas t rad ic iona is , poderá ser de crucia l impor-
tância para sua sobrevivência. Do ponto de vista epidemio-
lógico, a resposta da população f rente à epidemia pode
muitas vezes direcionar o curso da mesma. Isto porque a
forma pela qual os individíduos percebem a origem da
doença constitui um fator importante na determinação do



tipo de comportamento assumido pelo grupo frente a
epidemia.

Nesse sentido, três padrões de comportamento têm
sido observados mais freqüentemente em diferentes grupos
durante epidemias: a) a dispersão e fuga de seus membros;
b) a aglomeração dos habitantes da aldeia em uma mesma
residência comunal; e c) a interrupção voluntária das ativi-
dades básicas de subsistência.

Entre os Kaingang, Mussolini (1946) relata que, como
forma de se protegerem contra os espíritos de mortos recen-
tes (a quem atribuem a capacidade de produzir doença e
morte), os indivíduos amontoam-se na casa comunal, aban-
donando todos os serviços, mesmo que estejam desprovidos
de víveres. As implicações desse comportamento durante
uma epidemia de sarampo são óbvias, já que favorece sobre-
maneira o contato entre indivíduos são e infectados, além
de comprometer seriamente o estado nutricional do grupo.
A autora também observa que uma outra maneira de se
"protegerem" é fugir do local em que se deu a morte
"... porque o espírito que arrebatou o primeiro, pode arre-
batar outros índios" (1946: 29).

Nesse particular, Neel et al. (1970) descrevem que,
durante o surto de sarampo ocorrido entre os Yanomama
em 1968, vários indivíduos ainda assintomáticos, mas pro-
vavelmente já no período de incubação, deixavam suas
malocas para fugirem da epidemia, espalhando-a assim por
l5 outras aldeias num período de apenas dois meses. A
crença de que haviam sido enfeitiçados por espíritos envia-
dos pelos pajés-feiticeiros de aldeias vizinhas os levou a um
quadro de completa resignação. Mesmo aqueles ainda não-
atingidos recolhiam-se às suas redes e aguardavam pela

morte "inevitável" (Neel et al. 1970 e Neel, 1977).
Comportamento semelhante é descrito por Ribeiro

(1956) entre os Urubú-Kaapor. Durante a epidemia que os
atingiu em 1950, os habi tantes fugiram para a floresta ima-
ginando tratar-se de um ser sobrenatural que atacara a
aldeia e que poderia ser evitado caso fossem para longe. Ao
encontrá-los dispersos na mata, Ribeiro descreve um qua-
dro desolador, em que muitos já morriam de fome e sede
e as mães, febris e inconscientes, repeliam os filhos que pro-
curavam se amamentar.

Outro aspecto cu l tu ra l a ser considerado em relação
às doenças e a sua cura é o da alimentação. Em geral, o indi-
víduo doente está sujeito a uma série de restrições alimenta-
res devendo ev i ta r , como no caso descrito por Turner
(1966) entre os Kayapó, inger i r comidas consideradas "for-
tes" (carnes e peixe no caso), passando a uma die ta a base
de bata tas , palmito e mel. Em vários casos, as proibições
alimentares não restringem-se ao doente, mas podem es-
tender-se aos pais, irmãos e outros parentes mais próximos.

A l i teratura antropológica é rica em exemplos sobre o
tema e não é intensão revê-los aqui . O importante é procu-
rar interpretar as possíveis implicações destas restrições die-



téticas no estado nutricional do enfermo e na evolução do
quadro clínico. As proibições observadas em relação à inges-
tão de alimentos classificados como "fortes" por indivíduos
enfermos, justamente os de maior valor protéico, sugerem
a possibilidade de que tais práticas possam contribuir para
a debilitação do organismo, favorecendo assim as infecções
por agentes oportunistas.

A capacidade de responder adaptativamente frente
a catástrofes — e as epidemias entre comunidades indígenas
enquadram-se bem neste conceito — apresenta-se como um
elemento-chave na determinação da extensão das mesmas.
Dado o seu sistema de crenças e práticas médicas, funda-
mentado em explicações de cunho personalístico para ori-
gem das doenças (Foster & Anderson 1978), as populações
indígenas constituem um grupo de alto risco para infecções
de caráter epidêmico que lhes são desconhecidas, já que a
resposta cultural que apresentam tem se mostrado favorável
à sua disseminação.

IV. O PERÍODO PÓS-EPIDÊMICO: DESORGANIZAÇÃO
SOCIAL E SOBREVIVÊNCIA

Estando a organização social das sociedades indígenas
baseada no sistema de parentesco e em princípios de reci-
procidade, a rápida depopulação pode levar a um estado de
total desorganização social, dependência e conseqüente
marginalização. Isto ocorre pois, como observa Ribeiro
(1956), um sistema social só pode operar a base de um nú-
mero mínimo de membros, o qual, uma vez diminuído, in-
viabiliza a vida social nos moldes tradicionais. O autor
exemplifica com o caso Kaingang, cuja estrutura social tra-
dicional fundamentada em uma divisão individual em meta-
des exógamas, regia que os casamentos dever-se-iam dar
entre membros de metades opostas. A grande mortalidade
pelo sarampo que atingiu desigualmente as distintas facções
do grupo (Barboza 1954) tornou impossível para alguns
sobreviventes encontrar um cônjuge de acordo com as pres-
crições culturais.

Outro exemplo é o do impacto do sarampo entre as
populações indígenas do alto rio Guaporé, Rondônia, des-
crito por Caspar (1957). A epidemia disseminou-se por vá-
rias tribos e a mortalidade foi tão grande que estas, muitas
vezes reduzidas a apenas um punhado de sobreviventes,
encontram-se hoje vivendo agrupadas em um mesmo posto
indígena (P.I. Guaporé), impossibilitadas de funcionarem
como unidades sócio-culturais independentes.

Para aqueles que perderam seus parentes e, em espe-
cial, os que ficaram órfãos, as condições de vida podem se
tornar particularmente difíceis em sociedades onde as rela-
ções de parentesco desempenham um papel estrutural tão
importante. Nesse tocante, em sua etnografia sobre os Me-
hinaku, Gregor (1977) discute as formas pelas quais indi-
víduos que perderam muitos de seus parentes mais próxi-
mos durante epidemias ficam sem suporte social e são mar-

Vide Santos et al. 1985 para
mais referências sobre estes
grupos.



ginalizados, passando a ser alvo de constantes acusações de
prática de feitiçaria, não raramente sendo eliminados.

Outro aspecto que não pode ser subestimado e que,
em se tratando de grupos tradicionalmente guerreiros, a
aldeia dizimada por uma epidemia pode ficar mais vulne-
rável aos ataques de grupos inimigos. Neste tocante, Chag-
non (1983) discute a questão da importância do tamanho
das aldeias Yanomama no processo de estabilização das
relações intertribais na região.

Fora isso, a redução numérica da população e os dese-
quilíbrios na estrutura demográfica verificados podem com-
prometer seriamente as bases da ecologia do grupo em geral,
alterando desde o padrão de utilização de recursos naturais
até a organização espacial da aldeia e construção das habita-
ções. Entre os Suruí de Rondônia, Coimbra Jr. (1985b)
chama atenção para as dificuldades que o grupo vem enfren-
tando para manter o padrão habitacional tradicional devido,
entre outros fatores, a acentuada depopulação que sofreram.

Nesse contexto de desorganização e desorientação,
muitas sociedades foram totalmente extintas e hoje só nos
restam delas as lembranças contidas em relatórios de via-
jantes, etnografias e coleções depositadas em museus. As
soluções encontradas e estratégias adotadas por diferentes
grupos para enfrentar o período pós-epidêmico é muito va-
riável. Enquanto muitos parecem perder a vontade de viver,
recusando-se mesmo a terem filhos (vide Barboza 1954
entre os Kaingang e Muller 1984/85 entre os Asurini),
outros conseguem se reestabelecer demograficamente e
atingir um certo grau de equilíbrio passados alguns anos.

Pouco se sabe a respeito dos motivos que levariam
alguns grupos a adotarem políticas demográficas recessivas,
enquanto outros chegam mesmo a experimentar um aumen-
to da taxa de fertilidade após o contato, como no caso dos
Mekranoti, estudados por Werner (1983). Contudo, fatores
de ordem sócio-cultural parecem desenvolver um papel
crucial no que se refere às estratégias adotadas pelo grupo
para sua recuperação demográfica. A baixa fertilidade veri-
ficada tradicionalmente em sociedades que fazem uso de
contraceptivos e apresentam prescrições de longos períodos
de abstinência sexual pós-parto e lactação prolongada são
fatores que, quando mantidos após o grupo ter sofrido
depopulação, podem comprometer seriamente suas chances
de recuperação demográfica.

Werner (1983) observa que a baixa fertilidade verifi-
cada em alguns grupos pode também estar associada às altas
taxas de mortalidade em indivíduos do sexo masculino
resultante de freqüentes conflitos intertribais. Entre os
Yanomama, Chagnon (1983) chega a estimar em 30% a taxa
de mortalidade entre homens adultos resultantes diretamen-
te de guerras ou duelos. Tal padrão, quando associado à
prática de casamento monogâmico, tenderia a dificultar
ainda mais as chances de recuperação demográfica do
grupo, já que as mulheres enviuvadas não encontrariam fa-
cilidade para casarem-se pela segunda vez.

Vide Black et al. 1978 e Werner,
1983 para uma discussão mais
detalhada sobre esta questão.



Entre os Asurini, Müller (1984/85) observa que, além
de uma ideologia que estabelece duas crianças como o nú-
mero ideal de filhos em uma família, outros fatores cultu-
rais também relacionam-se ao controle da natalidade. Tais
fatores, associados aos traumas psicológicos pelo contato
são, segundo Müller, os motivos da atual contenção demo-
gráfica constatada no grupo, colocando-os em risco de
extinção.

Comportamento semelhante foi observado por
Wagley (1951) entre os Tapirapé. Durante o período de
primeiros contatos com a sociedade nacional o grupo sofreu
o impacto de várias epidemias ocasionando acentuada de-
população. Porém, práticas de restrição voluntária da nata-
lidade foram mantidas, com as mulheres não se permitindo
ter mais de três filhos vivos e nunca todos do mesmo sexo.

Em oposição a este quadro, outros grupos parecem
adotar políticas demográficas mais liberais, apresentando
assim maiores chances de se recomporem após sofrerem
com o impacto das epidemias. Este seria o caso dos Tene-
tehara, também estudados por Wagley (1951) que, apesar
de terem experimentado várias epidemias e outros elemen-
tos disruptivos introduzidos após o contato, uma política
demográfica preconizando famílias grandes e estrutura
social mais maleável teriam favorecido a sobrevivência e
adaptação mais eficaz do grupo às novas circunstâncias.

O quadro descrito por Laraia (1963) entre os Suruí
do Pará também ilustra um caso em que uma estrutura so-
cial aparentemente mais maleável permitiu ao grupo solu-
cionar, pelo menos provisoriamente, a situação dos casa-
mentos. Tendo sido vítimas de acentuada depopulação que
atingiu principalmente as mulheres, a proporção entre os
sexos ficou por demais desequilibrada. Para fazer frente a
esta situação, o grupo desenvolveu uma interessante estra-
tégia, denominada pelo autor por "arranjos poliândricos",
segundo a qual as mulheres teriam mais de um "marido".
Desse modo, apesar de contradizer princípios básicos da
estrutura social Suruí, estes arranjos teriam evitado as lutas
pela posse de mulheres e contribuído para manter a solida-
riedade do grupo.

V. A INFLUÊNCIA DA INTERVENÇÃO MÉDICA NO
CURSO DAS EPIDEMIAS

Apesar de escassos, os trabalhos que documentam a
influência de intervenções médicas por ocasião de epide-
mias de sarampo entre sociedades indígenas são unânimes
ao atestarem a importância vital desta na redução das taxas
de letalidade pela doença.

Relativamente bem documentada está a epidemia que
grassou entre a população do Xingu em 1954. Do total de
654 pacientes, 114 morreram, tendo sido de 9.6% o índice
de letalidade entre os que receberam qualquer tratamento
(Nutels 1968). Durante o surto ocorrido entre os Yanoma-
ma em 1968, Neel et al. (1970) verificaram uma letalidade
de 8.8% nos grupos que receberam cuidados primários for-



necidos pelos pesquisadores e missionários residentes na área.
Os exemplos acima são bastante sugestivos e mostram

que, independentemente das particularidades biológicas
e/ou sócio-culturais de cada grupo, a atenção primária, ou
melhor, a falta desta, parece ser um fator que, por si, é
capaz de alterar significativamente o curso das epidemias.
Desse modo, apesar da elevada morbidade verificada entre
os grupos acima ao experimentarem o sarampo pela primei-
ra vez, a letalidade manteve-se bem abaixo do esperado,
considerando-se os dados históricos que nos dão conta do
impacto do sarampo em outros grupos.

VI. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na presente revisão procuramos mostrar que o estudo

das epidemias entre sociedades indígenas, tomando-se o
sarampo como exemplo, constitui-se num assunto que re-
quer para sua compreensão uma abordagem eminentemente
multidisciplinar. Explicações monocausais, como as que
atribuem as elevadas taxas de morbi-mortalidade a uma de-
ficiência imunitária, diminuem de importância à medida
que se aprofunda a análise dos tipos de respostas sócio-
culturais apresentados frente as epidemias.

Se por um lado não se pode descartar de todo a "hi-
pótese genética", procurar explicar o efeito das epidemias
com base unicamente nela apresenta sérias dificuldades. Pri-
meiramente , torna-se dif íci l sustentar esta hipótese quando
se dá atenção ao contexto sócio-cultural em que ocorre a
epidemia. Neste caso, a intercorrência de uma série de
outros fatores (fuga da aldeia, interrupção da alimentação,
etc.), muitos dos quais apresentando óbvias implicações
epidemiológicas, imposs ibi l i ta o isolamento de um único
como sendo o responsável pela excessiva morta l idade.

Em segundo lugar , como já observado por Neel et al.
(1977) , a ampla aceitação desta hipótese, como colocado
pelos autores, pode servir de j u s t i f i c a t i v a para o freqüente
insucesso das ações médico-prevent ivas postas em prá t ica
por agências governamenta is ou missionárias. Independen-
temente de qua lque r c a r a c t e r í s t i c a biológica ou cu l t u r a l
que possa tornar estas populações mais suscetíveis, a fal ta
de planejamento por pa r t e dos órgãos responsáveis, tem si-
do um dos ingredientes mais impor tantes no caudal de in-
sucessos que tem marcado o indigenismo bras i le i ro .

Basta l embrar o quadro descrito por Chiappino
(1975) em que, no começo dos contatos dos Suruí com as
f ren tes de atração, deu-se in íc io a uma epidemia de influen-
za, logo seguida pela de sarampo e tuberculose. A equipe
médica organizada às pressas e embarcada num helicóp-
tero nada pôde fazer pois, ao aterr issar na aldeia, fugiram
seus hab i t an t e s amedrontados pelo aparelho.

O padrão epidemiológico assumido pelas epidemias
entre sociedades indígenas deve ser interpretado como re-
sultante da interação de uma série de fatores de ordem bio-
lógica e antropológica. Nesse sentido, mais pesquisas fazem-



se necessárias tanto em bioantropologia como em antropo-
logia sócio-cultural, de modo que se obtenha um conheci-
mento mais profundo acerca das implicações médico-
sanitárias não apenas das características genéticas das po-
pulações indígenas em geral, mas também de seu sistema
tradicional de crenças e práticas médicas. No entanto,
como demonstram os trabalhos de Nutels (1968), Neel
et al. (1970), Neel (1977) e Baruzzi et al. (1982), o elemen-
to mais importante na definição do rumo a ser seguido pela
epidemia é a provisão em tempo hábil de serviços básicos de
saúde.

É bem verdade que não é rara a interferência de ele-
mentos culturais na administração de certas medidas, por
vezes elementares, como o fornecimento de alimentos e
água durante uma epidemia. Num contexto de conflito in-
tercultural, onde diferentes sistemas médicos preconizam
comportamentos distintos a serem seguidos pelo paciente
frente à saúde e doença e práticas de cura, o papel da antro-
pologia pode ser fundamental para assegurar a eficácia da
ação médica. Um ótimo exemplo da importância da disci-
plina neste contexto é o da epidemia de influenza ocorrida
entre os Yanomama em 1971. Graças à presença de um an-
tropólogo na área não houve mortes já que, conhecedor da
cultura e língua do grupo, conseguiu convencê-los de que
não estavam enfeitiçados como pensavam e que deveriam
voltar a se alimentar e ingerir líquidos para se recuperarem
(Chagnon & Melancon, 1983).

Com base no exposto acima, conclui se pela necessi-
dade de equipes multidisciplinares para atuarem em pro-
gramas de medicina preventiva e promoção da saúde em
sociedades indígenas. Isto é, ao lado dos profissionais da
área biomédica, a participação do cientista social é essen-
cial. Por sinal , o reconhecimento da necessidade de antropó-
logos nas equipes médico-asssistenciais não é novidade, pois
esta já foi apontada por Baruzzi et al. (1978), fundamenta-
da na experiência dos autores com sociedades do Parque
do Xingú.

Dada a natureza mult idiscipl inar que deve carac ter i -
zar as equipes participantes de programas de saúde entre
estas sociedades, um envolvimento maior das escolas e fa-
culdades de saúde pública do país seria desejável. Este en-
volvimento dar-se-ia em dois níveis: a) planejamento das
ações básicas de saúde conjuntamente com outras institui-
ções envolvidas na área (FUNAI, missões, etc.), e b) partici-
pação na execução dos trabalhos de campo entre as comuni-
dades, contando com residentes e estudantes de pós-gradua-
ção nas diferentes áreas das ciências da saúde. A opção pelo
maior envolvimento das escolas de saúde pública nessas
ações dá-se em virtude da natureza de sua própria disciplina,
na qual espera-se que o quadro docente reflita uma plura-
lidade de áreas de concentração em ciências biomédicas e
humanas na especialização de seus professores.

No Canadá e Estados Unidos, países que contam hoje
com uma população indígena bem maior que a nossa, o



envolvimento de escolas de saúde pública, faculdades de en-
fermagem, departamentos de medicina preventiva, dentre
outros, tem sido crescente em programas de saúde en t re
estas sociedades. A experiência destes países tem indicado
exce len tes resultados, com signif icat iva melhora do nível
de saúde de seu componente indígena, como nos mostram
os trabalhos recentes de Young (1983, 1985) e Kuni tz
(1983). Apesar de Baruzzi et al. (1978) já terem chamado
atenção para este aspecto no Bras i l , cont inua sendo a Esco-
la Paulista de Medicina a única a a tuar de forma regular e
planejadamente entre grupos indígenas no país — no caso,
a população do Parque do Xingu.

Com a contínua expansão de nossas f rontei ras econô-
micas em direção à Amazônia, os ú l t imos grupos ainda
"arredios" provavelmente entrarão em conta to com seg-
mentos da sociedade nacional até o final da década. Portan-
to, uma maior presença dos cent ros de formação em saúde
púb l i ca , medicina prevent iva e c o m u n i t á r i a faz-se necessária
não só para a melhor proteção dos grupos que se encont ram
na fase i n i c i a l de con ta tos , mas também na recuperação e
promoção da saúde e n t r e aqueles já a t i ng idos .

VII. AGRADECIMENTOS
Ao prof. A n t h o n y Seeger, Depa r t amen to de An t ro -

pologia, U n i v e r s i d a d e de I n d i a n a , pelas sugestões e revisão
dos o r i g i n a i s .

The present paper reviews the main aspects related to
¡he epidemiology of measles among Brazilian Indian
societies. The role of the genetic, nutritional, and socio-
cultural factors in the transmission of the disease are
discussed, emphasizing the importance of the provision of
basic health services in the prevention of the high
prevalence and mortality usually observerd among these
populations. The author calls attention to the need of
organizing multidisciplinary teams both in the planning and
delivering of health services, as well as of a larger
involvement of the public health schools in the health care
of those groups.
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